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NÚMERO DE REGISTRO NO MTE: PR002746/2009
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NÚMERO DO PROCESSO: 46212.015139/2009-18
DATA DO PROTOCOLO: 07/10/2009

SINDICATO DOS TRABALHADORES EM TRANSPORTES RODOVIARIOS DO ESTADO DO 
PARANA, CNPJ n. 76.602.366/0001-00, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). 
MOACIR RIBAS CZECK; 
 
E 
 
SINDICATO DAS EMPRESAS DE TURISMO NO ESTADO DO PARANA, CNPJ n. 77.797.942/0001-
77, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). AROLDO EITEL SCHULZ; 
 
celebram a presente CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as condições de 
trabalho previstas nas cláusulas seguintes:  
 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE  
 
As partes fixam a vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho no período de 1º de maio de 
2009 a 30 de abril de 2011 e a data-base da categoria em 1º de maio. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA  
 
A presente Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) Os Motoristas 
(condutores de veículos) Rodoviarios , com abrangência territorial em Adrianópolis/PR, Agudos 
do Sul/PR, Almirante Tamandaré/PR, Antônio Olinto/P R, Araucária/PR, Balsa Nova/PR, 
Bocaiúva do Sul/PR, Campina Grande do Sul/PR, Campo  do Tenente/PR, Campo Largo/PR, 
Campo Magro/PR, Cerro Azul/PR, Colombo/PR, Contenda /PR, Curitiba/PR, Doutor Ulysses/PR, 
Itaperuçu/PR, Lapa/PR, Mandirituba/PR, Piên/PR, Pin hais/PR, Piraquara/PR, Quatro Barras/PR, 
Quitandinha/PR, Rio Branco do Sul/PR, Rio Negro/PR,  São José dos Pinhais/PR, Tijucas do 
Sul/PR e Tunas do Paraná/PR . 
 
 
 

 
 

SALÁRIOS, REAJUSTES E PAGAMENTO 
 

PISO SALARIAL 
 

CLÁUSULA TERCEIRA - PISO SALARIAL  
 
Fixam as partes, como contraprestação mensal, ao cumprimento da jornada legal, os seguintes 
pisos salariais. 
  
MOTORISTAS DE ÔNIBUS : em  maio, junho e julho de 2009............................................... R$ 
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1.212,00 
  
MOTORISTAS DE ÔNIBUS : e a partir  agosto de 2009......................................................... R$ 
1.223,00 
  
MOTORISTAS DE OUTROS VEÍCULOS: (Como MICROÔNIBUS, KOMBI, TOPIC, VANS, 
MOTOCICLETAS E SIMILARES) em maio, junho e julho de 2009............................................ R$ 
904,00 
  
MOTORISTAS DE OUTROS VEÍCULOS: (Como MICROÔNIBUS, KOMBI, TOPIC, VANS, 
MOTOCICLETAS E SIMILARES) e a partir de agosto de 2009.................................................. R$ 
913,00 
 
 

REAJUSTES/CORREÇÕES SALARIAIS 
 

CLÁUSULA QUARTA - REAJUSTE SALARIAL  
 
Aos empregados, ficam assegurados a partir de 1º de maio de 2009, reajuste de 6% (seis por 
cento), incidente sobre o salário pago em maio de 2008. 
  
PARÁGRAFO PRIMEIRO:  Aos admitidos a partir de 01.05.2008 é assegurado um reajuste 
proporcional por mês trabalhado, considerando-se mês a fração igual ou superior a 15 dias de 
trabalho; 
  
PARÁGRAFO SEGUNDO:  Assegura-se às empresas o direito de compensar todos e quaisquer 
reajustes concedidos no período, quer os decorrentes de lei, quer os de convenção coletiva e 
termos aditivos à mesma, bem assim os espontaneamente concedidos; 
  
PARÁGRAFO TERCEIRO:  Face ao reajuste definido na presente cláusula, bem assim aquele 
atribuído aos pisos salariais (cláusula quarta), resta pactuada a integral quitação, mercê do 
presente instrumento, de todos e quaisquer índices de reajustes eventualmente devidos até 
30.04.2006, forma prevista no art. 7º, incisos XXVI e VI, da Constituição Federal; 
  
PARÁGRAFO QUARTO:  Fica estabelecido que os pisos salariais fixados na cláusula quarta 
para o mês maio/2009, bem como, o reajuste salarial aos demais empregados, fixados nesta 
cláusula, para o referido mês de maio/2009, servirão à reconstituição salarial na futura data-
base em 01/05/2010. 
 
 

DESCONTOS SALARIAIS 
 

CLÁUSULA QUINTA - DESCONTO EM FOLHA  
 
Para os efeitos do artigo 462 da CLT, a empresa poderá descontar da remuneração mensal do 
empregado, quando expressamente por ele autorizadas, parcelas relativas à empréstimos dos 
convênios MTB/CEF e SINDICATOS PROFISSIONAIS, bem como planos de assistência 
médica e/ou odontológica, convênio com farmácia, óticas, supermercados e congêneres, dentre 
outros, mensalidades de seguros de vida, além de empréstimos pessoais, feitos perante os 
sindicatos profissionais convenentes ou empresas, desde que autorizados, podendo o 
empregado, a qualquer tempo, revogar a autorização de desconto, exceto por empréstimos já 
contraídos até a liquidação de eventuais débitos pendentes, a partir de quando, então, o 
desconto deixará de ser procedido. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO:  O repasse das importâncias descontadas, devidas aos sindicatos 
profissionais, será efetuado até o 5º dia útil após o desconto 
 
 
CLÁUSULA SEXTA - DESCONTOS DECORRENTES DE MULTAS DE  TRÂNSITO INERENTES À 
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PROFISSÃO 
 

A empresa comunicará ao seu empregado a ocorrência de notificação de infração de 
trânsito, quando pelo mesmo praticado, no exercício de sua atividade laboral, apresentando-lhe 
a respectiva notificação e dele colhendo ciente, a fim de que o mesmo possa solicitar 
documentos, sempre por escrito e contra recibo, e interpor o recurso, em lei previsto, podendo a 
empregadora subsidiá-lo a tanto.  
  
PARÁGRAFO PRIMEIRO  - Na ocorrência de notificação de infração de trânsito, praticada pelo 
empregado no exercício de suas funções, a empresa providenciará a apresentação do condutor, 
que deverá firmar o formulário de identificação e fornecer os dados e documentos, na forma 
estabelecida na legislação.  
  
PARÁGRAFO SEGUNDO  - Se os descontos acima forem efetuados em folha de pagamento, 
poderão sê-lo, de uma única vez ou parcelados, neste último caso, serão corrigidos. 
Recomenda se que esta circunstancia tenha sido prevista no contrato de trabalho conforme § 1º 
do Art 462 da CLT.  
  
PARÁGRAFO TERCEIRO  - Na hipótese de rescisão do contrato de trabalho, por qualquer 
motivo, estando pendente recurso administrativo, fica autorizado o desconto do valor da multa, 
no documento de rescisão contratual, certo que, em havendo a desconstituição da infração, em 
sede administrativa ou judicial, ao empregado será devolvido o valor descontado, sendo de sua 
responsabilidade o pedido de restituição do referido valor junto ao Departamento Pessoal da 
Empresa. 
 
 

OUTRAS NORMAS REFERENTES A SALÁRIOS, REAJUSTES, PAG AMENTOS E 
CRITÉRIOS PARA CÁLCULO 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - EMPREGADOS NOVOS  
 
O empregado admitido para a função de outro dispensado sem justa causa terá direito a igual 
salário ao do empregado dispensado, não considerando vantagens pessoais. 
 
 
CLÁUSULA OITAVA - COMPROVANTE DE PAGAMENTO  
 
O pagamento do salário será feito mediante recibo, fornecendo-se cópia ao empregado, com a 
identificação da empresa, e do qual constarão a remuneração, com a discriminação das 
parcelas, a quantia líquida paga, os dias trabalhados ou total das comissões, as horas extras e 
os descontos efetuados, inclusive para a Previdência Social, e o valor correspondente ao FGTS. 
 
 
CLÁUSULA NONA - ADIANTAMENTO SALARIAL  
 
As empresas pagarão até o dia 20 de cada mês o percentual de 40%, em dinheiro, do salário do 
empregado, a título de adiantamento do salário mensal. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - PAGAMENTO DO SALÁRIO COM CHEQUE  
 
Se o pagamento do salário for efetuado em cheque, a empresa dará ao trabalhador o tempo 
necessário para descontá-lo, no mesmo dia. 
 
 

 
 

GRATIFICAÇÕES, ADICIONAIS, AUXÍLIOS E OUTROS 
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ADICIONAL DE HORA-EXTRA 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - ADICIONAL DE HORAS EXTRA S 
 
As horas extras serão pagas, de forma escalonada, com adicional de 65% para as primeiras 20 
mensais, 85% para as excedentes de 20 e até 40 mensais, e de 100% para as que 
ultrapassarem a 40 mensais. 
 
 

ADICIONAL DE TEMPO DE SERVIÇO 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - ADICIONAL POR TEMPO DE SE RVIÇO 
 
A empresa pagará adicional por tempo de serviço no valor correspondente a 1% (um por cento) 
do salário base do empregado beneficiário, por ano de serviço. O tempo de serviço anterior, em 
caso de readmissão, será regulado na forma do Art. 453 da CLT. 
 
 

ADICIONAL NOTURNO 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ADICIONAL NOTURNO  
 
O trabalho noturno será pago com o adicional de 30% (trinta por cento), a incidir sobre o salário 
da hora normal. 
 

OUTROS ADICIONAIS 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ADICIONAL DE TRANSFERÊNCIA  
 
Na hipótese de transferência enquadrável no preceito do parágrafo 3o do Art. 469 da CLT, o 
empregado terá direito ao adicional de 30% (trinta por cento). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - REPOUSO REMUNERADO  
 
No cálculo para pagamento dos repousos (domingos e feriados), serão considerados as horas 
extras, comissões, prêmios, adicionais noturnos, bem como quaisquer outras verbas 
habitualmente pagas. 
 
 

AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALIMENTAÇÃO/ESTADIA  
 
Os empregados serão reembolsados, quando em viagem a serviço fora do município sede da 
empresa e que implique em necessidade de refeição ou pernoite, das despesas devidas com 
alimentação e estadia, em níveis adequados, ajustados com a empresa. Tal valor terá natureza 
indenizatória. 
 
 

SEGURO DE VIDA 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - SEGURO DE VIDA  
 
As empresas que, em 1º de maio de 2009, não possuam seguro de vida em grupo, sob sua 
inteira responsabilidade, pagarão mensalmente, o valor equivalente a 3% (três por cento) do 
salário mínimo, por empregado abrangido por esta convenção, ao Sindicato Profissional, que se 
obriga a manter apólice coletiva de seguro, em favor de seus representados, constantes da 
relação mensal, junto à guia de recolhimento. 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO:  O mencionado seguro deverá oferecer a cobertura mínima de R$ 
5.000,00 (cinco mil reais) por morte natural ou invalidez permanente, acidental ou por doença e 
R$ 10.000,00 (dez mil reais) por morte em decorrência de acidente. 
  
PARÁGRAFO SEGUNDO: A vigência do seguro de vida será contado a partir de 60 (sessenta) 
dias após a comunicação e recolhimento ao sindicato profissional, ocorrendo o evento dentro do 
período de carência de 60 (sessenta) dias não caberá qualquer responsabilidade ao sindicato 
profissional. 
  
PARÁGRAFO TERCEIRO:  A empresa que não cumprir as condições acima fica responsável 
pelo pagamento da indenização ao empregado ou a quem de direito, no mesmo valor indicado 
no Parágrafo Primeiro. 
 
 

OUTROS AUXÍLIOS 
 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - ASSISTÊNCIA JURÍDICA  
 
As empresas assegurarão assistência jurídica gratuita e necessária aos seus empregados, que 
forem indiciados em inquéritos criminais ou responderem ação penal por ato praticado no 
desempenho das funções e na defesa do patrimônio do empregador, até o final do processo. 
 
 

APOSENTADORIA 
 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - GARANTIA DE EMPREGO - APOSEN TADORIA  
 
Defere-se a garantia de emprego durante os 12 (doze) meses que antecedem a data em que o 
empregado adquire direito à aposentadoria voluntária, desde que trabalhe na empresa há pelo 
menos 05 (cinco) anos. Adquirido o direito, extingue-se a garantia. 
 

 
 

CONTRATO DE TRABALHO – ADMISSÃO, DEMISSÃO, MODALIDA DES 
 

AVISO PRÉVIO 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - AVISO PRÉVIO  
 
O aviso prévio devido pelo empregador ao empregado que conte com até 05 (cinco) anos de 
serviço na empresa será de 30 (trinta) dias e, depois, escalonado proporcionalmente ao tempo 
de serviço, como segue: a) de 05 à 10 anos de serviço na empresa, 45 dias; b) de 10 à 15 anos 
de serviço na empresa, 60 dias; c) de 15 à 20 anos de serviço na empresa, 75 dias; d) de 20 à 
25 anos de serviço na empresa, 90 dias; e) de 25 à 30 anos de serviço na empresa, 105 dias; f) 
acima de 30 anos de serviço na empresa, 120 dias. 
 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DISPENSA DO AVISO PRÉV IO 
 
O empregado despedido fica dispensado do cumprimento do aviso prévio, quando comprovar a 
obtenção de novo emprego, desonerando a empresa do pagamento dos dias não trabalhados. 
 
 

OUTROS GRUPOS ESPECÍFICOS 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - RESCISÃO POR JUSTA CAUS A 
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No caso de rescisão do contrato de trabalho, sob alegação de justa causa, as empresas 
deverão indicar, por escrito e contra-recibo, a falta grave cometida pelo empregado. 
 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - COMUNICAÇÃO DE PENALID ADE 
 
O empregado que for suspenso deverá ser avisado por escrito, colocando seu ciente na 
segunda via do aviso, no qual constarão as razões determinantes de sua suspensão. 
 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - HOMOLOGAÇÃO DE RESCISÃO DO CONTRATO DE 
TRABALHO  
 
As rescisões de contrato de trabalho serão efetuadas junto às entidades sindicais dos 
empregados, onde existir Sedes, Sub Sedes ou Delegacias dos Sindicatos Profissionais 
firmatários deste instrumento. 
 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - CONTRATO DE TRABALHO POR  PRAZO DETERMINADO  
 
Pelo presente instrumento fica admitida a possibilidade da adoção do contrato de trabalho por 
prazo determinado, na forma da Lei 9.601/98, cabendo a empresa comprovar, perante o 
Sindicato profissional, o implemento das condições necessárias à referida adoção. 
 
 
OUTRAS NORMAS REFERENTES A ADMISSÃO, DEMISSÃO E MOD ALIDADES DE 

CONTRATAÇÃO 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - ANOTAÇÃO NA CARTEIRA PROF ISSIONAL  
 
As empresas ficam obrigadas a anotar na CTPS a função efetivamente exercida pelo 
empregado, observada a classificação brasileira de ocupações. 
 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - DANOS EM VEÍCULO E ACESS ÓRIOS 
 
Os danos e prejuízos acarretados em veículos ou acessórios da empresa só poderão ser 
descontados do empregado quando comprovada sua culpa ou o seu dolo, cabendo a 
empregadora fornecer contra-recibo discriminativo. 
 

 
 

RELAÇÕES DE TRABALHO – CONDIÇÕES DE TRABALHO, NORMAS DE 
PESSOAL E ESTABILIDADES 

 
OUTRAS NORMAS DE PESSOAL 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - LIMPEZA DE VEÍCULO  
 
Os motoristas ficam desobrigados de qualquer serviço de limpeza do veículo da empregadora. 
 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - MÃO DE OBRAS LOCADA  
 
Fica proibida a contratação de mão de obra locada, ressalvadas as hipóteses previstas nas Leis 
números 6.019/74 e 7.102/83. 
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JORNADA DE TRABALHO – DURAÇÃO, DISTRIBUIÇÃO, CONTRO LE, 

FALTAS 
 

OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE JORNADA 
 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA - JORNADA DE TRABALHO/COMPENSAÇÃ O 
 
A jornada de trabalho dos integrantes da categoria profissional será a decorrente da Lei, ou seja, 
de 44 horas semanais, independente dos turnos de trabalho, e nos termos do artigo 59 §3º da 
CLT, anterior a lei 9.601/98, poderá ser dispensado o acréscimo de salário, se o excesso de 
horas de um dia for compensado pela correspondente diminuição em outro dia, de maneira que 
não exceda o horário normal da semana, nem seja ultrapassado o limite máximo de 10 horas 
diárias, mediante ajuste escrito entre empregado e empregador. O adicional de hora extra será 
de 50% e o adicional noturno será de 20%, incidentes sobre o valor da hora normal, 
respeitando-se o disposto nos §1º e §2º do art. 73 da CLT. O início da jornada de trabalho será 
contado a partir do momento em que o motorista tiver que apresentar-se na empresa, conforme 
escala constante em sua ficha de serviço externo (art. 74, parágrafo 3º da CLT), aplicável para 
cada localidade (garagem a garagem ou ponto final da jornada), não sendo considerado como 
de trabalho ou a disposição da empregadora o período de descanso, ainda que gozado nos 
alojamentos da empresa. Faculta-se a aplicação do intervalo intra-jornada, nos termos do art. 71 
da CLT, através de acordo escrito entre empregado e empregadora. Pelo presente instrumento 
coletivo, fica possibilitada a instituição do “banco de horas”, mediante negociação com a 
entidade sindical profissional. 
 
 

 
 

FÉRIAS E LICENÇAS 
 

OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE FÉRIAS E LICENÇAS 
 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - FÉRIAS PROPORCIONAIS  
 
O empregado com menos de seis meses de trabalho, que rescindir espontaneamente o seu 
contrato de trabalho, fará jus a férias proporcionais de 1/12 (um doze) avos para cada mês ou 
fração igual ou superior a 14 (quatorze) dias. As férias serão pagas com acréscimo de 1/3 (um 
terço), independentemente de serem gozadas ou indenizadas, inclusive as proporcionais, 
observando-se a faculdade do art. 144 da CLT. 
 
 

 
 

SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHADOR 
 

UNIFORME 
 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - UNIFORME  
 
Quando exigido o uso, a empresa fornecerá gratuitamente o uniforme, estabelecendo-se três 
jogos por ano, num total de três calças e quatro camisas ou um jogo de calça e camisa a cada 
quatro meses, expressamente fixada a natureza não salarial da concessão. 
 

ACEITAÇÃO DE ATESTADOS MÉDICOS 
 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA - ATESTADO MÉDICO E ODO NTOLÓGICO 
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A empresa aceitará os atestados médicos e odontológicos fornecidos pelos profissionais 
conveniados com os sindicatos dos trabalhadores, no âmbito territorial de cada um, Sistema 
Único de Saúde SUS ou com a previdência social, com o objetivo de justificar faltas ao serviço. 
 
 
OUTRAS NORMAS DE PREVENÇÃO DE ACIDENTES E DOENÇAS P ROFISSIONAIS 

 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA - ASSISTÊNCIA MÉDICA  
 
No caso de acidente que vitime integrante da categoria no exercício da função, as empresas 
pagarão assistência médica correspondente, bem como as despesas de transporte da vítima, 
limitado a um período de 15 (quinze) dias e até o valor equivalente a 02 (dois) pisos salariais. 
Tal valor terá natureza indenizatória. 
 
 

 
 

RELAÇÕES SINDICAIS 
 

CONTRIBUIÇÕES SINDICAIS 
 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA - CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCI AL DOS TRABALHADORES À 
ENTIDADE SINDICAL PROFISSIONA  
 

Todos os trabalhadores beneficiados por este instrumento normativo, aprovado mediante 
autorização da assembléia geral extraordinária da entidade profissional, contribuirão com valor 
mensal a título de Contribuição Assistencial, nos termos do artigo 8º, II, da Constituição Federal, 
Artigo 513 da CLT, “e) impor contribuições a todos aqueles que participam das categorias”, 
MEMO CIRCULAR SRT/MTE Nº 04 DE 20/01/2006 e na conformidade com a decisão do 
Supremo Tribunal Federal, a seguir transcrita: “Sentença Normativa – Cláusula relativa à 
Contribuição Assistencial - A turma entendeu que é legítima a cobrança de contribuição sindical 
imposta aos empregados indistintamente em favor do sindicato, prevista em Convenção Coletiva 
de Trabalho, estando os não sindicalizados compelidos a satisfazer a mencionada 
contribuição” (RE 189.960-SP – Relator Ministro Marco Aurélio – acórdão publicado no Diário da 
justiça da União, em 07/11/2000).  

  
PARAGRAFO PRIMEIRO : Diante da manifestação do Supremo Tribunal Federal e nos termos 
do artigo 8º, II, da Constituição Federal, do Art. 513 da CLT, “e) impor contribuições a todos 
aqueles que participam das categorias”, MEMO CIRCULAR SRT/MTE Nº 04 DE 20/01/2006  
ficam as empresas obrigadas ao desconto de 1% (um por cento), conforme aprovado em 
assembléia geral da categoria profissional, do salário básico de cada trabalhador, mensalmente, 
recolhendo o total descontado em conta bancária do sindicato profissional, através de guia por 
este fornecida, conforme assembléia da categoria realizada no mês de dezembro de 2008.  

  
PARAGRAFO SEGUNDO : Fica estabelecido o direito de oposição dos trabalhadores não 
associados, na forma da MEMO CIRCULAR SRTE/MTE Nº 04 DE 20/01/2006, a seguir 
transcrita: “Para exercer o direito de oposição, o trabalhador deverá apresentar, no sindicato, 
carta escrita de próprio punho, no prazo de 10 dias antes do primeiro desconto, após o depósito 
do instrumento coletivo de trabalho na Superintendência Regional do Trabalho e Emprego no 
Estado do Paraná, e divulgação do referido instrumento pelo sindicato profissional. Havendo 
recusa do sindicato em receber a carta de oposição, essa poderá ser remetida pelo correio, com 
aviso de recebimento”.    
  
PARAGRAFO TERCEIRO : Quaisquer divergências, esclarecimentos ou dúvidas deverão ser 
tratados diretamente com o sindicato profissional, que assume toda e qualquer responsabilidade 
em relação à cláusula. 
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DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

DESCUMPRIMENTO DO INSTRUMENTO COLETIVO 
 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA - PENALIDADE  
 
Pelo descumprimento de quaisquer das cláusulas acordadas, em obediência ao disposto no art. 
613, inciso VIII da CLT, fica estipulada multa de 25% do piso salarial previsto na cláusula 04, em 
favor da parte prejudicada. 
  
            A presente Convenção Coletiva de Trabalho é considerada firme e valiosa para abranger 
por seus dispositivos todos os contratos individuais de trabalho firmados entre as empresas 
representadas pelas entidades sindicais da categoria econômica convenentes e os 
trabalhadores pertencentes à categoria profissional da respectiva entidade sindical. 
 

OUTRAS DISPOSIÇÕES 
 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA - DISPOSIÇÃO ESPECIAL  
 
Tendo em vista que a presente convenção coletiva está sendo celebrada no final e julho, 
eventuais diferenças deverão ser pagas junto aos salários do mês de setembro sem ônus para o 
empregador. 
 
 
 
 

MOACIR RIBAS CZECK  
PRESIDENTE 

SINDICATO DOS TRABALHADORES EM TRANSPORTES RODOVIARIOS DO ESTAD O DO PARANA
 
 
 

AROLDO EITEL SCHULZ 
PRESIDENTE 

SINDICATO DAS EMPRESAS DE TURISMO NO ESTADO DO PARANA 
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